
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1867116 - SC (2020/0064008-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BONACCORSO DE DOMENICO
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA JULGAMENTO PROFERIDO PELO COLEGIADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO.
1. O agravo regimental é cabível somente contra decisões monocráticas, 
constituindo erro grosseiro a sua interposição contra julgamento proferido 
por órgão colegiado desta Corte Superior.
2. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição 
de agravo interno contra decisão colegiada configura-se erro grosseiro, 
sendo absolutamente incabível, nem interrompendo nem suspendendo o 
prazo para a interposição do recurso cabível, como, de fato, ocorreu na 
espécie. Nesse sentido, mutatis mutandis, o AgRg no AgRg no RE nos EDcl 
no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, DJe de 22/8/2018 e o AgInt no AREsp n. 1.199.970/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
20/8/2018 (AgInt nos EDcl no RMS n. 63.233/GO, Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020).
3. É manifestamente incabível o agravo regimental contra decisão 
colegiada, conforme dispõem os arts. 258 e 259 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. [...] Nos termos da orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior, o manejo do recurso de agravo contra acórdão 
constitui erro grosseiro, que inviabiliza a incidência do princípio da 
fungibilidade recursal (AgRg no HC n. 574.739/CE, Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 4/8/2020).
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 04 de maio de 2021.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1867116 - SC (2020/0064008-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BONACCORSO DE DOMENICO
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA JULGAMENTO PROFERIDO PELO COLEGIADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO.
1. O agravo regimental é cabível somente contra decisões monocráticas, 
constituindo erro grosseiro a sua interposição contra julgamento proferido 
por órgão colegiado desta Corte Superior.
2. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição 
de agravo interno contra decisão colegiada configura-se erro grosseiro, 
sendo absolutamente incabível, nem interrompendo nem suspendendo o 
prazo para a interposição do recurso cabível, como, de fato, ocorreu na 
espécie. Nesse sentido, mutatis mutandis, o AgRg no AgRg no RE nos EDcl 
no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, DJe de 22/8/2018 e o AgInt no AREsp n. 1.199.970/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
20/8/2018 (AgInt nos EDcl no RMS n. 63.233/GO, Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020).
3. É manifestamente incabível o agravo regimental contra decisão 
colegiada, conforme dispõem os arts. 258 e 259 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. [...] Nos termos da orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior, o manejo do recurso de agravo contra acórdão 
constitui erro grosseiro, que inviabiliza a incidência do princípio da 
fungibilidade recursal (AgRg no HC n. 574.739/CE, Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 4/8/2020).
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Alberto Bonaccorso 
de Domênico contra acórdão que deu provimento ao recurso especial manejado pelo 
Ministério Público de Santa Catarina (fls. 1.322/1.332):

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/1990. PLEITO DE 
RESTABELECIMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA RELATIVA AO 
GRAVE DANO À COLETIVIDADE E DE AFASTAMENTO DA EXTINÇÃO DE 
PUNIBILIDADE DO RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS 
SÚMULAS 7 E 211, AMBAS DO STJ. ANÁLISE EMINENTEMENTE JURÍDICA DO 
CASO E MATÉRIA DEVIDAMENTE ANALISADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
VALOR TOTAL A SER CONSIDERADO CONSISTENTE EM DÍVIDA SUPERIOR A 
R$ 1.000.000,00. APLICAÇÃO EM ANALOGIA AO DISPOSTO NO ART. 14, 
CAPUT, DA PORTARIA 320/PGFN. JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO. 
PREJUÍZO INCONTROVERSO. RECONHECIMENTO DA MAJORANTE QUE SE 
IMPÕE.

1. Não há falar em incidência dos óbices constantes das Súmulas 7 e 211 
desta Corte Superior, notadamente ante a análise eminentemente jurídica do caso, 
bem como pela verificada apreciação da matéria pelo Tribunal a quo, o que tornou 
prescindível a oposição de embargos de declaração para prequestionamento.

2. Ao contrário do que sustenta a agravante, o conhecimento do recurso 
especial interposto pelo Ministério Público prescindiu do reexame de fatos e 
provas, apenas de sua revaloração, uma vez que os dados necessários para a sua 
solução (valor dos tributos sonegados) faziam parte da moldura fática delineada 
pelo acórdão recorrido. Portanto, não é o caso de aplicação da Súmula 7 desta 
Corte (AgRg no REsp n. 1.853.570/PR, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 1º/7/2020).

3. Em dissonância com o quanto aplicado pelo Tribunal catarinense, deve ser 
levado em consideração o valor total sonegado para aferição do dano à 
coletividade.

4. O grave dano causado à coletividade, evidenciado pelo valor total 
sonegado de 2.211.730,28, justifica a incidência da causa de aumento de pena 
prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/90 (AgRg no AREsp n. 1.592.200/SC, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 27/2/2020).

5. É incontroverso o inadimplemento de 20 parcelas, as quais correspondem, 
conforme disposto no combatido aresto, a uma dívida superior a R$ 2.000.000,00, 
o que justifica o reconhecimento do grave dano à coletividade, ensejador, por si só, 
da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990.

6. A majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da Lei 
8.137/1990, restringe-se a situações de especialmente relevante dano, valendo, 
analogamente, adotar-se para tributos federais o critério já administrativamente 
aceito na definição de créditos prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), do art. 14, caput, da Portaria 320/PGFN. [...] Em se tratando de tributos 
estaduais ou municipais, o critério deve ser, por equivalência, aquele definido como 
prioritário ou de destacados créditos (grandes devedores) para a fazenda local. [...] 
Em Santa Catarina, a legislação de regência não prevê prioridade de créditos, mas 
define, como grande devedor, aquele sujeito passivo cuja soma dos débitos seja 
de valor igual ou superior a R$ 1.000.000, 00, nos termos do art. 3º da Portaria 
PGE/GAB n. 094/17, de 27/11/2017. [...] Fixada, assim, a tese de que o grave dano 
à coletividade é objetivamente aferível pela admissão na Fazenda local de crédito 
prioritário ou destacado (como grande devedor) - (REsp n. 1.849.120/SC, Ministro 
Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 25/3/2020).

7. Recurso especial provido para restabelecer, nos termos da sentença 
condenatória, a majorante prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, e, via de 
consequência, afastar a declaração de extinção da punibilidade do recorrido.
 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental é manifestamente incabível, pois constitui erro 
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grosseiro a sua interposição contra julgamento proferido por órgão colegiado desta 

Corte Superior.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. POLÍCIA MILITAR. 

PROMOÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pretende a 

promoção por merecimento na carreira de praça da política militar.
No Tribunal a quo, denegou-se a segurança diante da decadência para 

impetração.
II - Verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

10/6/2019, sendo o recurso em mandado de segurança interposto somente em 
10/10/2019.

III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 dias, nos termos do art. 33 da Lei n. 8.038/90 e art. 1.003, § 5º, 
e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IV - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de agravo interno contra decisão colegiada configura-se erro 
grosseiro, sendo absolutamente incabível, nem interrompendo nem 
suspendendo o prazo para a interposição do recurso cabível, como, de fato, 
ocorreu na espécie. Nesse sentido, mutatis mutandis, o AgRg no AgRg no RE 
nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, relator Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe de 22/8/2018 e o AgInt no AREsp n. 1.199.970/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 20/8/2018.

V - Em obter dictum, ressalte-se que a parte pretende modificar decisão da 
Corte de origem que não conheceu do agravo interno interposto contra decisão 
colegiada. Assim, não há reparos a fazer na decisão da Corte, porquanto é 
incabível e configura erro grosseiro a interposição de agravo interno contra decisão 
colegiada. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.525.528/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 17/9/2020; AgInt 
no REsp n. 1.824.511/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 4/6/2020.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 63.233/GO, Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 18/11/2020 – grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO AGRAVO INTERNO 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA JULGADORA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. ABUSO DO DIREITO DE RECORRER. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO .

1. O agravo interno interposto contra decisão de órgão colegiado é 
manifestamente incabível.

2. Consoante dispõem os arts. 1.021 do NCPC e 258 do RISTJ, somente 
cabe agravo interno contra decisum monocrático, sendo manifestamente 
inadmissível sua interposição contra decisão colegiada. Existência de erro 
grosseiro.

3. Ante a ocorrência, uma vez mais, do referido abuso direito de recorrer em 
virtude da interposição do presente agravo interno, tem-se por encerrada a 
prestação jurisdicional nesta Corte, devendo ser determinada a certificação do 
trânsito em julgado e imediata baixa dos autos.

4. Agravo interno não conhecido, com determinação de certificação do 
trânsito em julgado e imediata baixa dos autos.

(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.336.043/SP, 
Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 17/11/2020 – grifo nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

1. É manifestamente incabível o agravo regimental contra decisão 
colegiada, conforme dispõem os arts. 258 e 259 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial desta Corte Superior, o 
manejo do recurso de agravo contra acórdão constitui erro grosseiro, que 
inviabiliza a incidência do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 570.813/RJ, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 21/9/2020 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO CONTRA 

DECISÃO COLEGIADA. IMPOSSIBILIDADE. ERRO INESCUSÁVEL. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

1. É manifestamente incabível o agravo regimental contra decisão 
colegiada, conforme dispõem os arts. 258 e 259 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, o 
manejo do recurso de agravo contra acórdão constitui erro grosseiro, que 
inviabiliza a incidência do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo não conhecido.
(AgRg no HC n. 574.739/CE, Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 4/8/2020 – grifo nosso).
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0064008-0 REsp 1.867.116 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001796120168240055  00027074420118240055  0002707442011824005550000  
0120110158078  055110027072  120110158078  1796120168240055  
27074420118240055  2707442011824005550000  55110027072

PAUTA: 04/05/2021 JULGADO: 04/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO BONACCORSO DE DOMENICO 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BONACCORSO DE DOMENICO 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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